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OPINIÃO

Uma atitude inteligente

Recentemente a imprensa noti-
ciou que algumas das famílias
mais ricas de França e de outros
países manifestaram o desejo de
contribuir, de uma formamais si-
gnificativa–entenda-se,pagando
mais impostos – para ajudar a
vencer a crise económica que,
comoumaespécie de“praga”, vai
alastrandopelaEuropa fora.

Com o devido respeito por ou-
tras interpretações, este éumges-
toque revelaumprofundoconhe-
cimento do funcionamento da
economia e da necessidade de se
encontrar os equilíbrios adequa-
dosparaasuasustentabilidade.

Da forma como analiso aquele
pedido de maior participação,
ele corresponde, antes demais, a
um nobre ato de cidadania e re-
vela uma consciência profunda
de que a economia, o seu cresci-
mento e a sua sustentabilidade
são bemmais simples do que por
vezes o julgamos.

Aqueles cidadãos ricos per-
ceberam que para que a econo-
mia funcione é necessário haver
quem compre, e para que as
pessoas possam comprar têm de
ter dinheiro.

Ora, se apenas sobrecarregar-
mos uma determinada classe so-
cial com os sacrifícios que a crise
exige, então os cidadãos verão di-
minuídasas suas receitasde forma
drástica, o que tem como conse-
quência imediata a indisponibili-
dadepara comprar (adquirir), não
só,muitasvezes,oessencialparaa
sobrevivência,mas tambémoque
poderá ser considerado supérfluo,
masqueéporelesconsumido.

A consequência imediata e ób-
via é deixar de comprar ou então
comprarapenasoessencial.

Mas se os cidadãos não com-
prarem, não haverá necessidade
de produzir e, não havendo ne-
cessidade de produzir, gera-se o
desemprego, a que corresponde
maiores encargos para o Estado, o
que por sua vez requer necessida-
des financeiras anormais. Situa-
ção que agravará aindamais as fi-
nançaspúblicasno imediato.

É evidente tambémque se não

houver produção então também
não se rentabilizam os investi-
mentos efetuados nas empresas,
nemmesmo os detentores do seu
capital veem o respetivo patri-
mónio crescer por efeito da dife-
rença entre o preço de custo e o
preçodevenda.

Quem tem as verbas aplicadas
nas empresas, em ações ou nou-
trosprodutos, vê-se abraços com
uma perda de valor dos seus ati-
vos, o que vai contra a forma di-
nâmica que o capital deve ter na
sustentabilidade e crescimento
da riqueza.

Mas o que mais contrasta com
as notícias de os ricos quererem
contribuirmais eas ideiasque, em
minha opinião, as sustentam, é a
forma como emPortugal visiona-
mos os detentores do capital, to-
mando por vezes decisões ou ati-
tudesquevãoexatamentecontraa
própria dinâmica da essência fi-
nanceira e, consequentemente,
contra os objetivos para que o
mercadoestávocacionado.

O que é que será melhor para
quem tem valores investidos na
bolsa? Será fazer hoje um sacrifí-
cio perfeitamente controlado para
ajudar a vencer a crise, ou ver os
valoresdasaçõesacaíremperma-
nentementereduzindoàinsignifi-
cância financeiraoseuvalor?

Os fantasmas com que muitas
vezes idealizamos este género de
questões, em vez de ajudar, aca-
bamporcavardeformapsicológi-
cacadavezmais fundoasdiferen-
ças sociais, dando uma imagem
dos investidores financeiros uma
espécie de “vacas sagradas”, que
ninguém pode perturbar, com o
argumento de que os capitais po-
dem fugir para outros países, aca-
bando por os remeter para uma

espécie de “gueto”, fazendo deles
“outsiders” da vida social, o que
de facto,não fazsentido.

Da forma como interpreto as
reações da sociedade portuguesa,
com especial relevo para as pala-
vras do Presidente da República,
independentemente da forma, há
anecessidadedechamarasalvaro
país quem mais pode e que, em
princípio, também mais benefi-
ciará comasolução, amais equili-
bradapossível,paraoproblemada
criseeconómica.

Claro que a forma mais fácil e
menos dispendiosa para os gesto-
res públicos é, indiscutivelmente,
os ganhos do trabalho, pois basta
fazer uma lei e remeter para as
empresas e empresários a respon-
sabilidade de reter e entregar ao
Estado os valores “para a crise”.
Mas hoje, com todo o desenvolvi-
mento tecnológico e a informação
que circula, não será muito difícil
conceber ummecanismo ou pro-
cesso emque, de forma equilibra-
da, se peça a todos a participação
na solução deste problema. Um
problema que tambéméde todos.
Incluindoosmais ricos.

O imposto sucessório pode
constituir ummeio,muito embo-
ra concorde que as condições em
que ele se gera não serão as mais
adequadas para pedir o concurso
doscidadãos.

A tributação do património, no
sentidolatodemanifestaçãoderi-
queza e desde que salvaguardados
valores razoáveisna suaaplicação,
é uma outra alternativa, que visa
tributar o património excedente,
manifestação de potencialidade
económicadosseus titulares.

Qualquer que seja a forma de
intervenção daqueles que mais
podem, penso que o mais impor-
tante é que se criem condições
para a sua participação, fazendo
do esforço de todos os cidadãos na
recuperação das finanças públicas
um ato de salvação nacional, em
que ninguém, salvo situações de
indigência, fiquede fora.

Todos ganharemos com uma
rápida recuperação da economia,
mas diz-nos a história que são
exatamente os que têmmais pos-
sibilidades financeiras que mais
ganham.

Daíeuconsiderarqueapartici-
pação na resolução da crise eco-
nómica portuguesa, especial-
mente dos mais ricos, constitui
umatode inteligência, pois quan-
to mais depressa ela for resolvida,
mais facilmente põem os seus va-
loresarender.■
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A participação
na resolução
da crise económica
portuguesa,
especialmente dos
mais ricos, constitui
um ato
de inteligência, pois
quanto mais depressa
ela for resolvida, mais
facilmente põem os
seus valores a render.
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